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RESUMO

A Triagem Auditiva Neonatal (TAN) é um procedimento que tem por finalidade a

identificação precoce da perda auditiva e deve ser realizada de forma universal

antes da alta horpitalar. Objetivo: analisar a oferta da TAN nas maternidades

públicas no Recife no ano de 2022. Métodos: Trata-se de um estudo de caso do

tipo exploratório, realizado nas maternidades públicas no Recife. A coleta dos dados

foi realizada em duas etapas: Na primeira etapa, foram coletados dados no Sistema

de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) e no Sistema de Informação

Ambulatorial (SIA) referente ao ano de 2022. A segunda etapa seguiu com a coleta

dos dados primários das maternidades, cujo instrumento foi aplicado aos

fonoaudiólogos sobre a TAN. Resultados: Das nove maternidades avaliadas, cinco

apresentaram registros de TAN no SIA no ano de 2022. Ao se considerar o total de

nascidos vivos e os registros da TAN nas referidas instituições, verificou-se que a

proporção mais alta foi de 56,7% (N= 2487), enquanto a menor foi de 21% (N= 462),

resultando em uma cobertura global de 36%. Em relação aos dados das entrevistas,

observamos problemas relacionados à universalidade, uma vez que as

maternidades atendem apenas os bebês nascidos em suas dependências, e

relatado ainda dificuldades como escassez de pessoal e falhas logísticas.

Conclusão: Este estudo evidenciou baixa cobertura da Triagem Auditiva Neonatal,

contrariando à legislação vigente e recomendações das sociedades cientificas,

destacando a necessidade de sua realização universalmente. Uma abordagem

sugerida para sanar essas dificuldades, seria a ampliação do quadro de profissionais

qualificados, com o intuito de expandir e aprimorar a qualidade dos serviços

prestados. Além disso, recomenda-se a implementação de melhorias no processo

de registro dos dados no SIA-SUS, uma vez que a precisão dessas informações é

fundamental para a identificação acurada dos problemas prioritários. Esse

aprimoramento nos dados permitiria uma alocação mais eficiente de recursos e

esforços, direcionando-os de maneira mais adequada às áreas de maior

necessidade.

Palavras-chave: Triagem neonatal; Audição; Sistema Único de Saúde; Sistema de

Informação em Saúde.
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ABSTRACT

Newborn Hearing Screening (NHS) is a procedure that aims to identify hearing loss

at an early stage and should be carried out universally before hospital discharge.

Objective: To analyse the provision of NHS in public maternity hospitals in Recife in

2022. Methods: This is an exploratory case study carried out in public maternity

hospitals in Recife. Data was collected in two stages: In the first stage, data was

collected from the Live Birth Information System (SINASC) and the Outpatient

Information System (SIA) for the year 2022. The second stage involved the collection

of primary data from maternity hospitals, whose instrument was applied to speech

therapists about NHS. Results: Of the nine maternity hospitals assessed, five had

NHS records in the SIA in 2022. When considering the total number of live births and

the NHS records in these institutions, we found that the highest proportion was

56.7% (N= 2487), while the lowest was 21% (N= 462), resulting in overall coverage

of 36%. In relation to the data from the interviews, we observed problems related to

universality, since maternity hospitals only attend to babies born on their premises,

and also reported difficulties such as staff shortages and logistical failures.

Conclusion: This study showed low coverage of Newborn Hearing Screening,

contrary to current legislation and the recommendations of scientific societies,

highlighting the need for it to be carried out universally. One approach suggested to

remedy these difficulties would be to increase the number of qualified professionals

in order to expand and improve the quality of the services provided. In addition, it is

recommended that improvements be made to the data recording process in the SIA-

SUS, since the accuracy of this information is fundamental for the accurate

identification of priority problems. This improvement in data would allow for a more

efficient allocation of resources and efforts, directing them more appropriately to the

areas of greatest need.

Keywords: Neonatal screening; Hearing; Unified Health System; Health Information

System.
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1 INTRODUÇÃO

A perda auditiva (PA) infantil é uma condição que pode comprometer o

desenvolvimento neuropsicomotor da criança, afetando aspectos essenciais como

linguagem, cognição e socialização. Quando não identificada e tratada

adequadamente, essa condição pode resultar em repercussões duradouras.

Entretanto, a intervenção audiológica precoce desempenha um papel fundamental

na minimização ou até reversão dos danos causados, favorecendo o

desenvolvimento saudável e a integração social da criança (ASHA, 2015; OMS,

2016).

A Triagem Auditiva Neonatal (TAN) é uma estratégia essencial dentro de um

conjunto de medidas voltadas para a saúde auditiva infantil nas políticas de saúde.

Ela inclui etapas como triagem, monitoramento e acompanhamento do

desenvolvimento da audição e da linguagem, diagnóstico e (re)habilitação. A TAN

precisa estar integrada à Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, bem como

aos programas de acompanhamento materno-infantil para ser considerada como

efetiva (BRASIL, 2012).

Nesse contexto, a Lei Federal nº 12.303/2010, promulgada no ano de 2010,

regulamentou a obrigatoriedade da realização gratuita da TAN (Teste da Orelhinha)

em todas as maternidades e hospitais, garantindo o atendimento às crianças

nascidas em suas dependências (Brasil, 2010). Essa medida está alinhada ao

princípio da universalidade do acesso, pilar fundamental do Sistema Único de Saúde

(SUS), que assegura o direito à saúde para toda a população. Para que esse

princípio seja efetivamente alcançado, é imprescindível fornecer informações

qualificadas aos gestores, permitindo o planejamento de estratégias eficazes para

ampliar a cobertura da TAN e garantir o acesso universal aos serviços de saúde.

A oferta de serviços de saúde refere-se à capacidade em atender às

necessidades da população, incluindo a disponibilidade e organização dos recursos

e serviços necessários. Esse conceito é crucial para assegurar o acesso à saúde e

influencia diretamente a utilização dos serviços oferecidos.

Portanto, conhecer a oferta da TAN nas maternidades públicas no Recife e

estimar sua cobertura é fundamental para garantir a continuidade dos cuidados de

saúde auditiva na infância. O diagnóstico precoce da PA busca minimizar prejuízos
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na aquisição da fala e no desenvolvimento cognitivo da criança, favorecendo sua

comunicação e interação com o meio social.

Recife, capital de Pernambuco e principal porta de entrada do Nordeste

Brasileiro, destaca-se como um polo econômico de grande relevância e liderança

regional. Além disso, a cidade dispõe de um sistema de assistência à saúde para

seus servidores municipais, oferecendo serviços de saúde à população local.

Com base na hipótese de que a oferta do TAN está abaixo do que é

preconizado pela legislação vigente — que estabelece a triagem de, pelo menos,

95% dos recém-nascidos (RNs) em todas as maternidades —, questiona-se: Como é

a oferta da Triagem Auditiva Neonatal nas maternidades públicas de Recife?

A dissertação está estruturada no formato de artigo científico, com um estudo

intitulado "Análise da oferta da triagem auditiva neonatal nas maternidades públicas

no Recife", cujo objetivo é descrever e comparar o percentual de realização da TAN

nos serviços de saúde do SUS em Recife com a cobertura calculada a partir dos

dados do Sistema de Informação em Saúde, além de identificar os obstáculos para a

realização da TAN nas maternidades públicas da cidade. Este artigo será submetido

ao periódico Brasilian Journal of Otorhinolaryngology para publicação.

Sendo assim, este estudo tem como objetivo principal analisar a oferta da

Triagem Auditiva Neonatal nas maternidades públicas de Recife no ano de 2022.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Triagem Auditiva Neonatal
Os processos para a detecção precoce da perda auditiva (PA) têm evoluído

significativamente ao longo do tempo. Os primeiros relatos sobre o uso de estímulos

sonoros para obter respostas auditivas em bebês datam de 1944, quando se

observou que respostas comportamentais, como piscadas de olhos e flexões da

cabeça em direção ao som, sendo desenvolvidas com a maturação biológica

(NORTHERN, DOWNS, 1989). A partir disso, novos estudos foram realizados, e, em

1956, foi afirmado que a presença do reflexo cócleo-palpebral (RCP) poderia indicar

audição normal em neonatos (WEDENBERG, 1956).

Em 1974, iniciou-se a avaliação do Potencial Evocado Auditivo do Tronco

Encefálico (PEATE) para investigar a audição de crianças entre três meses e três

anos. Com alta confiabilidade e estabilidade nas respostas, o procedimento

possibilitou avaliar a audição em crianças de forma objetiva (NORTHERN; DOWNS,

1989).

Seguindo os estudos no ano de 1978, descobriu-se que uma “liberação de

energia sonora produzida na cóclea se propagava pela orelha média até o meato

acústico externo”, representando o funcionamento adequado das células ciliadas

externas da cóclea, passando a ser denominada de Emissão Otoacústica (EOA)

(KEMP, 1978).

A EOA associada ao desenvolvimento de equipamentos de manipulação

simples e prática, deu início a uma nova fase na avaliação auditiva de neonatos. Por

meio desse procedimento, a triagem auditiva pode ser implementada, pensando na

aplicação de medidas rápidas e simples, em uma gama de indivíduos, com o intuito

de identificar uma DA (NORTHERN; DOWNS, 1989).

A partir dessas pesquisas, em 1983 estudiosos investigam a possibilidade de

utilização do teste de EOA como meio de triagem auditiva em RNs, acreditando ser

um procedimento rápido, não evasivo, de fácil aplicabilidade, com alta sensibilidade

e especificidade para detectar alterações no sistema auditivo periférico (JOHNSEN;

BAGI; ELBERLING, 1983).

A confiabilidade das EOA foi demonstrada por Bonfils, Uziel e Pujol em 1988,

quando eles compararam os limiares de resposta para a onda V no Potencial

Evocado Auditivo do Tronco Encefálico (PEATE) com a presença de EOA em bebês.
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As EOA sempre estiveram presentes quando o limiar da onda V foi igual ou inferior a

30 dB e quando o limiar da onda V foi superior a 40 dB, as EOA estavam ausentes.

Portanto, eles apontaram que a EOA seria um novo caminho para a investigação da

audição periférica em bebês e crianças, salientando que a técnica é simples, rápida,

não invasiva e objetiva (BONFILS; UZIEL; PUJOL, 1988).

A primeira experiência clínica de triagem auditiva por meio de EOA foi descrita

por White, Vohr e Behrens em 1993 em um programa de TAN realizado em Rhode

Island, nos Estados Unidos, onde foram avaliados 1850 RNs de berçário comum e

304 de UTIN (WHITE; VOHR; BEHRENS, 1993).

Baseado nas evidências científicas ao longo do tempo, JCIH passou a

recomendar a TAN por métodos fisiológicos (PEATE e/ou EOA), no momento da alta

hospitalar, com o objetivo de obter a identificação da PA antes dos três meses de

idade e a intervenção clínico-educacional até os seis meses de idade e no ano 2000,

uma nova reunião desse comitê estabeleceu os princípios e referenciais para o

controle da efetividade dos programas da TAN (JCIH 2000).

Atualmente o JCIH (2019) recomenda que os hospitais e maternidades devem

cumprir o novo padrão de referência triagem auditiva concluída no 1º mês de vida,

diagnóstico audiológico concluído no 2º mês de vida e, início da reabilitação no 3º

mês (JCIH 2019).

A TAN permite a detecção precoce da PA, sendo um procedimento de alta

sensibilidade, faz parte de um conjunto de ações que devem ser realizadas para a

atenção integral à saúde auditiva na infância, que incluem: triagem, monitoramento e

acompanhamento do desenvolvimento da audição e da linguagem, do diagnóstico e

da reabilitação (JCIH, 2019; GRUPO DE APOIO À TRIAGEM AUDITIVA NEONATAL

UNIVERSAL, 2022).

2.2 Triagem Auditiva Neonatal no Brasil
No Brasil os primeiros programas de TAN iniciaram em 1987, na Universidade

Federal de São Paulo, Escola Paulista de Medicina (SP) e na Universidade Federal

de Santa Maria (RS). Ambos os programas utilizavam procedimentos

comportamentais. Em 1988, no Hospital Israelita Albert Einstein (SP), foi implantado

um programa da TAN com PEATE em bebês com fatores de risco e, com o

aparecimento das EOA, a busca por deficiências auditivas passou a ser feita em

todos os nascidos vivos nesse hospital. No ano de 1998 foi criado o GATANU
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(Grupo De Apoio a Triagem Auditiva Neonatal Universal), que acompanham e

publicam informações sobre os serviços que realizam diagnóstico e reabilitação

audiológica, tendo a finalidade de divulgar os benefícios do diagnóstico da surdez

durante os primeiros meses de vida e estimular a implantação de programas de TAN

no Brasil (GATANU, 2005; CHAPCHAP; KURC, 2011).

Em 1999 o Comitê Brasileiro sobre Perdas Auditivas na Infância (CBPAI)

emitiu a primeira recomendação brasileira sobre identificação, manejo, reabilitação e

habilitação das PA na infância. No ano seguinte a Sociedade Brasileira de Pediatria

(SBP) criou uma Força Tarefa para a prevenção da Deficiência Auditiva (GATTO;

TOCHETTO 2007).

O Comitê Multiprofissional em Saúde Auditiva (COMUSA) no ano de 2010,

emitiu um parecer fundamentado nas recomendações de estudos Internacionais

como JCIH de 2000 e de 2007 e nos Nacionais: Comitê Brasileiro sobre Perdas

auditivas e o Parecer do Conselho Federal de Fonoaudiologia CFFa. Nº 05/00, entre

outros, onde traz como base a criação das Diretrizes de Atenção a TAN elaborada

pelo Ministério da Saúde em 2012 (LEWIS et al., 2010). Essas diretrizes

estabeleceram como se deve proceder e quais os métodos a serem utilizados na

TAN no território nacional apropriado ao Sistema Único de Saúde (SUS), e as

orientações às equipes multiprofissionais para o cuidado da saúde auditiva na

infância, em especial a TAN, nos diferentes pontos de atenção da rede (BRASIL,

2012).

Ressalta ainda a importância de indicadores de qualidade para a implantação

e avaliação das ações para a atenção integral à saúde auditiva na infância:

• Cobertura da TAN em pelo menos 95% dos recém nascidos vivos com a meta de

alcançar 100%;

• Realizar a TAN até o primeiro mês de vida dos neonatos, ou até o terceiro mês de

vida dos lactentes (idade corrigida), considerando os prematuros e aqueles com

longos períodos de internação;

• Índice entre 2% e 4% de neonatos encaminhados para diagnóstico;

• Comparecimento ao diagnóstico de pelo menos 90% dos neonatos encaminhados,

com conclusão do diagnóstico até os três meses de vida;

• Início de terapia fonoaudiológica em 95% dos lactentes confirmados com perdas

auditivas bilaterais permanentes, assim que concluído o diagnóstico;
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• Adaptação de aparelho de amplificação sonora individual/AASI em 95% dos

lactentes confirmados com perdas auditivas bilaterais ou unilaterais permanentes no

prazo de um mês após o diagnóstico (BRASIL, 2012a).

Porém, o acesso à TAN no Brasil ainda era muito restrito ao grupo de alto

risco, ofertada nas maternidades privadas ou no nível ambulatorial via assistência

suplementar, sendo mais escasso nas maternidades e serviços públicos

(PASCHOAL et al., 2017). Com o objetivo de abranger os cuidados a todos os RNs

das maternidades em âmbito nacional e tornar o serviço equânime foi estabelecida

de forma universal em 2010, por meio da lei 12.303, que obriga a realização do

procedimento da TAN (teste da orelhinha) gratuitamente, em todas as maternidades

e hospitais e nas crianças nascidas em suas dependências (BRASIL, 2010).

Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde, publicou as Diretrizes da Atenção

da TAN, detalhando a metodologia para sua realização. O documento apresentou

um fluxograma que mostra as etapas da triagem, diagnóstico, intervenção,

acompanhamento e monitoramento dos bebês, assegurando a padronização e a

eficiência no processo completo da TAN (Figura 1) (BRASIL, 2012).

Precisando ser realizada no primeiro mês de vida, objetivando os devidos

encaminhamentos, se houver necessidade, para fechamento do diagnóstico da PA,

e iniciar as intervenções adequadas à criança e sua família (BRASIL, 2012). No

teste considera-se “passa” quando é identificado presença de EOA ou de PEATE em

ambas as orelhas e “falha” quando não ocorre a presença das EOA ou PEATE em

uma ou em ambas as orelhas testadas. Sempre que ocorre a “falha” o RN deve

realizar o reteste no período de até 30 dias após o teste (SOUZA, 2020) .
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Figura 1- Fluxograma de identificação de risco para perda auditiva (IRDA).

Fonte: BRASIL, 2012.

A realização da TAN deve ser feita por profissional devidamente capacitado,

preferencialmente por um fonoaudiólogo, e que se faça da utilização de

equipamentos devidamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária

(ANVISA) de acordo com as normas vigentes. Após realização da TAN,os bebês

que se enquadrarem nos fatores de Índice de Risco de Deficiência Auditiva (IRDA)

devem ser encaminhados para monitoramento auditivo nos Serviços de Saúde

Auditiva de média Complexidade e os que obtiveram “falha” na TAN são

direcionados para diagnóstico otorrinolaringológico e audiológico nos Centros
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Especializados de Reabilitação ou Serviço de Saúde Auditiva de Alta Complexidade

(BRASIL, 2012).

A avaliação e o monitoramento dos resultados das ações da TAN são de

extrema importância para o planejamento e a execução de ações em saúde e a

análise do acesso ao Sistema de Saúde Auditiva. A utilização de um sistema de

informação que permita o controle da cobertura, do índice de retestes da TAN são

fundamentais para inferir como está o funcionamento da Rede de Atenção à Saúde

auditiva (PIRES, 2020).

Porém a TAN ainda não se encontra totalmente implantado no Brasil, mas se

apresenta em crescimento significativo quando analisada suas taxas de cobertura

(PASCHOAL, 2017).

Um estudo revelou as coberturas da TAN por região, destacando que a região

Sul apresentou os maiores índices, com 69,2% em 2019, seguida pela região

Centro-Oeste com 42,4% em 2018, região Norte com 31% em 2016, região Sudeste

com 30,9% em 2016 e região Nordeste com 26,8% em 2019. As menores taxas de

cobertura estão concentradas nas regiões Norte e Nordeste, que enfrentam desafios

adicionais devido à sua vasta extensão territorial, o que dificulta o acesso aos

serviços. Além disso, quase metade dos hospitais que não realizam a TAN estão

localizados nessas regiões, o que reforça a dificuldade de acesso a esses serviços

nessas áreas mais distantes. Para o levantamento desses dados o autor utilizou

fontes do Sistema de Informação Ambulatorial do SUS (SIA-SUS), do Cadastro

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), e do Sistema de Informação sobre

Nascidos Vivos (SINASC) (Figura 2) (CHAPCHAP, 2022; OLIVEIRA; MELO;

CAVALCANTI, 2021).
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Figura 2- Cobertura Triagem Auditiva Neonatal no SUS- por região geográfica

Fonte: Chapchap 2022

Outro estudo conclui que nos estados do Nordeste do país, a cobertura da

TAN no estado do Piauí e Paraíba se destacaram entre os municípios que possuíam

o serviço, porém esse autor se refere não só a cobertura dos municípios, (2,28% e

3,73%), mas também uma análise da média ponderada da cobertura (102,06% e

83,36%) (Figura 3) (SOARES et al, 2017).

Figura 3- Cobertura da Triagem Auditiva Neonatal nos estados do Nordeste

Fonte: Soares et al, 2017

Esse mesmo autor ressalta que apesar da crescente cobertura da TAN em

alguns estados, a distribuição é desigual, necessitando expandir a rede de saúde

auditiva no SUS para garantir a universalização do atendimento e diagnóstico

precoce da PA em bebês (SOARES et al., 2017).
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Em seu estudo, Ramos relata que a taxa de cobertura em um hospital de

referência na capital de Pernambuco (Recife) não atingiu 70% de cobertura no 1°

semestre de implantação no ano de 2006 e não atingiu 95% no final do 1° semestre

de 2007, pois fatores relacionados ao funcionamento diário do programa,

dificuldades na coordenação do programa e desconhecimento das informações

referente à saúde auditiva pelos familiares impediram a maior abrangência do

serviço (RAMOS, 2009).

A implementação universal da TAN ainda enfrenta desafios significativos, que

comprometem tanto sua abrangência quanto a qualidade do programa. Dentre essas

barreiras, destacam-se a escassez de equipamentos tecnológicos adequados, a

falta de recursos humanos e a ausência de um consenso claro entre os profissionais

de saúde auditiva sobre os critérios que definem os casos de "passa" ou "falha" na

triagem. Essa falta de uniformidade nos critérios dificulta a padronização da TAN em

todo o território nacional (FIOCRUZ, 2017).

No entanto, a TAN é essencial para a saúde infantil, e esforços contínuos

devem ser realizados para garantir a implementação de diretrizes e políticas

eficazes, a fim de alcançar sua plena efetivação.

2.4 Sistemas de Informação em Saúde
O Sistema Único de Saúde (SUS) foi instituído em 1988, com a Lei Orgânica

de Saúde nº 8080 de 1990, que define a saúde como um direito de todos e dever do

Estado, estabelecendo os princípios da equidade, universalidade e integralidade

(BRASIL, 1990a). A Lei nº 8.142, também de 1990, tratou do controle social e

financiamento do setor (BRASIL, 1990b). Conforme o Art. 47 da Lei nº 8080, o

Ministério da Saúde, em colaboração com os níveis estadual e municipal, deveria

organizar um sistema nacional de informações em saúde, com o objetivo de registrar

tanto a prestação de serviços quanto a situação epidemiológica (BRASIL, 1990a).

Durante a década de 1990, diversos Sistemas de Informação em Saúde (SIS)

foram criados para transformar dados em informações relevantes, sendo

fundamentais para o processo decisório em saúde (PINOCHET; LOPES; SILVA,

2014; ARAÚJO; RAZZOLINI, 2017). Tais sistemas permitem a coleta,

processamento, armazenamento e compartilhamento de dados, resultando em

melhorias nos processos gerenciais e assistenciais, impactando positivamente no
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cuidado ao paciente e no direcionamento de ações e recursos para a resolução de

problemas sanitários (PINOCHET; LOPES; SILVA, 2014; ARAÚJO; RAZZOLINI,

2017).

Entre os principais sistemas gerenciados pelo Ministério da Saúde, destacam-

se: o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA-SUS), o Sistema de Internações

Hospitalares (SIH-SUS), o Sistema de Notificação de Doenças e Agravos (SINAN), o

Sistema de Mortalidade (SIM), o Sistema de Nascimentos (SINASC) e o Sistema de

Atenção Básica (Sisab, alimentado pelo e-SUS), todos com dados a nível

populacional. Também se destaca o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde (CNES), que fornece dados sobre serviços públicos e privados (PINTO;

FREITAS; FIGUEIREDO, 2018; CELENTO et al., 2021).

O SIA-SUS, instituído pela Portaria nº 896 de 1990, é utilizado para processar

as informações dos atendimentos ambulatoriais realizados no SUS. As informações

são registradas por prestadores públicos e privados conveniados ao SUS,

garantindo o controle e o acompanhamento eficiente dos serviços prestados (MS,

2021). As principais finalidades do sistema incluem o registro padronizado dos

atendimentos, a organização dos dados, e a geração de informações detalhadas

sobre os serviços ambulatoriais. Essas informações são indispensáveis para o

planejamento, controle, avaliação e auditoria dos processos no SUS, além de

viabilizar o faturamento dos atendimentos, permitindo a remuneração adequada dos

prestadores (MS, 2021). No entanto, a coleta de dados, que depende dos próprios

hospitais, pode comprometer a confiabilidade das informações. A inserção manual

dos dados frequentemente resulta em falhas de integridade e manipulação de

códigos para favorecimento financeiro das instituições (SOUSA, 2016).

Outro importante sistema de informação para este estudo é o SINASC, criado

para garantir o registro sistemático de informações sobre nascidos vivos. Esse

sistema se consolidou como uma ferramenta essencial para a pesquisa materno-

infantil, possibilitando a geração de dados detalhados sobre o perfil dos nascidos

vivos, a avaliação de serviços de saúde e a identificação de fatores de risco

associados a desfechos infantis (PEDRAZA, 2021).

A avaliação periódica do sistema é crucial para garantir a relevância contínua

de suas informações para a pesquisa científica e para o direcionamento de políticas

públicas eficazes. A consolidação do SINASC como uma ferramenta estratégica
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também reforça seu impacto direto na gestão e monitoramento da saúde pública no

Brasil (PEDRAZA, 2021).

A criação e implementação de sistemas de informação no SUS, como o SIA-

SUS e o SINASC, são fundamentais para o gerenciamento e melhoria da saúde

pública no Brasil. No entanto, desafios como a cobertura e qualidade da informação

ainda persistem e indicam a necessidade de aprimorar a confiabilidade dos dados.

Melhorias na integridade das informações podem contribuir para um sistema mais

eficaz, promovendo um controle mais eficiente e políticas públicas mais assertivas,

conforme sugerido pelos autores como Sousa (2016) e Pedraza (2021).

3 MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Desenho de Estudo

Trata-se de um estudo de caso do tipo exploratório, que tem como objetivo

investigar fenômenos em seu contexto real, especialmente quando as fronteiras

entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidas, podendo ser

conduzidos por meio da coleta de dados qualitativos e quantitativos, envolvendo

diversas fontes de dados, como entrevistas, observações, documentos e arquivos

(Robert Yin, 2001).

3.2 Local do Estudo

O local de estudo foi a cidade do Recife, capital de Pernambuco, que, de

acordo com dados do IBGE de 2023, conta com uma população de 1.488.920

habitantes distribuída em uma área de 218,843 km². A cidade dispõe de 274

estabelecimentos de saúde, dos quais 13 são especializados em obstetrícia, sendo

9 públicos e 4 privados, com uma média anual de 17.976 nascidos vivos (IBGE,

2023).

3.3 Período de Referência

A coleta de dados foi realizada entre agosto e setembro de 2024, após a

aprovação do estudo pelo Comitê de Ética em Pesquisa. No entanto, os dados

registrados e as entrevistas referem-se às atividades realizadas no ano de 2022. .
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3.4 População de Estudo

Nove maternidades vinculadas ao SUS no território de Recife, sendo: uma de

Gestão Federal, três da Gestão Estaduais, quatro de Gestão Municipais e uma de

Gestão Filantrópica. Elas representam 69% das unidades locais, enquanto as 31%

restantes correspondem à rede privada que não foram objeto dessa pesquisa. No

entanto, uma das nove maternidade participantes não pôde ser incluída devido a

questões internas que prolongaram o tempo necessário para participação,

inviabilizando sua inclusão no estudo. Assim, a pesquisa contou com oito

maternidades participantes, em que foram entrevistados 16 profissionais

fonoaudiólogos responsáveis pela Triagem Auditiva Neonatal no ano de 2022.

3.5 Coleta de Dados

A coleta dos dados foi realizada em duas etapas: Na primeira etapa, foram

coletados dados secundários provenientes dos sistemas de informação em saúde.

Foram utilizados os dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos

(SINASC) e do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), ambos os

sistemas oficiais do Ministério da Saúde, cujos dados estão disponíveis para

download livre.

Do SINASC, foram coletados os dados referentes aos nascidos vivos nos

serviços de saúde que fazem parte desta pesquisa. Do SIA/SUS, foram coletados os

dados referentes aos procedimentos auditivos utilizados para realização da TAN

(EOA e PEATE). A partir destes dados, foi mensurada a cobertura da TAN para

cada serviço, utilizando a seguinte equação:

Para seleção dos códigos de procedimentos no SIA/SUS foi utilizada a tabela

unificada do Sistema de Gerenciamento de Tabelas de Procedimentos,

Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP).

Foram utilizados os códigos do quadro 4 descritos:
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Quadro 1- Códigos de procedimentos no SIA/SUS relacionados a triagem auditiva neonatal

Emissões otoacústicas evocadas para

triagem auditiva (teste da orelhinha).

02.11.07.014-9

Estudo de Emissões Otoacústicas

Evocadas Transientes e produtos de

distorção (EOA). 02.11.07.015-7

Potencial evocado auditivo de curta

média e longa latência.
02.11.07.026-2

Potencial evocado auditivo para triagem

auditiva (teste da orelhinha).

02.11.07.027-0

Fonte: Sistema de Informação em Saúde -SUS

Foi realizado o download dos arquivos de conversão, de definição e os

arquivos com extensão *.dbc do ano 2022/abril 2023, disponibilizados pelo

Departamento de Informática do Ministério da Saúde e processados pelo software

Tabwin, versão 4.5.1.

Na segunda etapa, foram coletados dados nas maternidades participantes

utilizando um questionário (Apêndice A) validado e adaptado de Pimentel (2019),

composto por perguntas estruturadas com, no máximo, quatro opções de resposta,

abordando aspectos relacionados à realização da Triagem Auditiva Neonatal. Além

disso, incluiu-se uma pergunta aberta, permitindo respostas espontâneas sobre as

principais dificuldades enfrentadas na manutenção da Triagem Auditiva Neonatal.

Inicialmente, foi realizado contato prévio com o gestor da TAN e com o profissional

responsável pela execução do programa, agendando uma entrevista presencial na

própria maternidade. As entrevistas foram gravadas e realizadas individualmente,

com uma duração média de uma hora e 30 minutos para cada entrevistado.

3.6 Definição de Variáveis

As variáveis da pesquisa estão descritas abaixo.

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0211070270/06/2023
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Quadro 2- Definição das variáveis

4 Análise dos Dados

A análise quantitativa dos dados secundários e dos dados primários foi

realizada com a apresentação de forma descritiva os resultados em formato de

percentuais e números absolutos, organizados em um quadro. Para a análise

qualitativa, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo, conforme a abordagem de

Bardin (2011) representados em um quadro e dividido em sete categorias:

Dificuldades no equipamento que realiza a TAN; Recursos humanos; Ambulatório de

egressos; Monitoramento auditivo; Estrutura hospitalar; Colaboração da equipe

multidisciplinar; Ausência de empecilhos na realização da TAN.

Este método envolve três etapas principais: a primeira consiste em uma

análise preliminar, com o objetivo de organizar e sistematizar o material coletado,

Variáveis Definição

Natureza da maternidade Especifica a forma de gestão,

a categorizando em Federal,

Estadual, Municipal ou

Filantrópica.

Cobertura da TAN na maternidade Percentual de realização da

TAN no serviço, no ano 2022.

Periodicidade da TAN Dias de realização da TAN

semanalmente.

RNs com IRDA Considerações baseadas no
JCIH, 2019.

Método de realização da TAN Foram considerados métodos

de elegíveis: EOA, PEATE ou

ambos.

Formação do Profissional que realiza a TAN Tempo de atuação e

especialidade na área de

atuação.

Quantidade de profissional Número de profissionais que

executam a TAN na unidade.
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garantindo sua viabilidade para a investigação; em seguida, realiza-se a exploração

do material, etapa em que são identificadas categorias e padrões relevantes; por fim,

o tratamento e a interpretação dos dados transformam os achados em resultados

consistentes e significativos para o estudo.

5 Considerações Éticas

Foram seguidas as orientações para procedimentos em pesquisas baseado na

resolução 466/2012 sobre diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas

envolvendo seres humanos,

(https://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf) e submetido ao

Comitê de Ética do Hospital das Clínicas/Ebserh da Universidade Federal de

Pernambuco. Foi entregue aos participantes representantes das instituições

participantes o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B )

contendo os dados, objetivos e as etapas do estudo e só se deu inicio com a

aprovação do Comitê de Ética.

RESULTADOS

6.1 Artigo Original -ANÁLISE DA OFERTA DA TRIAGEM AUDITIVA NEONATAL

NAS MATERNIDADES PÚBLICAS NO RECIFE.

Submetido para publicação no periódico Brasilian Journal of Otorhinolaryngology

(Anexo L).

Resumo

A Triagem Auditiva Neonatal (TAN) é um procedimento que tem por finalidade a

identificação precoce da perda auditiva e deve ser realizada de forma universal

antes da alta horpitalar. Objetivo: analisar a oferta da TAN nas maternidades

públicas no Recife no ano de 2022. Métodos: Trata-se de um estudo de caso do

tipo exploratório, realizado nas maternidades públicas no Recife. A coleta dos dados

foi realizada em duas etapas: Na primeira etapa, foram coletados dados no Sistema

de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) e no Sistema de Informação

Ambulatorial (SIA) referente ao ano de 2022. A segunda etapa seguiu com a coleta

dos dados primários das maternidades, cujo instrumento foi aplicado aos

fonoaudiólogos sobre a TAN. Resultados: Das nove maternidades avaliadas, cinco

https://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf
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apresentaram registros de TAN no SIA no ano de 2022. Ao se considerar o total de

nascidos vivos e os registros da TAN nas referidas instituições, verificou-se que a

proporção mais alta foi de 56,7% (N= 2487), enquanto a menor foi de 21% (N= 462),

resultando em uma cobertura global de 36%. Em relação aos dados das entrevistas,

observamos problemas relacionados à universalidade, uma vez que as

maternidades atendem apenas os bebês nascidos em suas dependências, e

relatado ainda dificuldades como escassez de pessoal e falhas logísticas.

Conclusão: Este estudo evidenciou baixa cobertura da Triagem Auditiva Neonatal,

contrariando à legislação vigente e recomendações das sociedades cientificas,

destacando a necessidade de sua realização universalmente. Uma abordagem

sugerida para sanar essas dificuldades, seria a ampliação do quadro de profissionais

qualificados, com o intuito de expandir e aprimorar a qualidade dos serviços

prestados. Além disso, recomenda-se a implementação de melhorias no processo

de registro dos dados no SIA-SUS, uma vez que a precisão dessas informações é

fundamental para a identificação acurada dos problemas prioritários. Esse

aprimoramento nos dados permitiria uma alocação mais eficiente de recursos e

esforços, direcionando-os de maneira mais adequada às áreas de maior

necessidade.

Descritores: Triagem neonatal; Audição; Sistema Único de Saúde; Sistema de

Informação em Saúde.
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INTRODUÇÃO

A integridade e funcionalidade do sistema auditivo são essenciais para o

desenvolvimento infantil, principalmente no que concerne aos aspectos

psicossociais, cognitivos e comunicativos. Assim, averiguar a integridade auditiva no

período neonatal pode assegurar o início de uma intervenção precoce prevenindo

prejuízos nas habilidades linguísticas, na educação e na interação social desses

infantis 1,2.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)

(2022), a prevalência da Deficiência Auditiva (DA) no Brasil é de 1,1% da população,

ou seja 2,3 milhões de pessoas apresentavam algum grau de perda auditiva (PA)

(IBGE, 2022)3. Quando se trata de recém-nascidos (RNs), a prevalência de PA pode

variar de 1 a 6 em cada mil nascidos vivos. Especificamente, para os RNs com

permanência em Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN), essa prevalência

pode ser de 1 a 4 para cada 100 RNs 4 .

A Triagem Auditiva Neonatal (TAN) é um procedimento de alta sensibilidade

destinado à identificação precoce da DA. Idealmente, deve ser realizada de forma

universal nos primeiros dias de vida, abrangendo todos os RNs, independentemente

de apresentarem indicadores de risco para PA 5,6.

No Brasil, a TAN foi instituída universalmente em 2010 pela Lei nº 12.303,

que determina a obrigatoriedade da realização gratuita do teste da orelhinha em

todas as maternidades e hospitais para crianças nascidas em suas dependências 7.

No entanto, ainda existem barreiras para a efetivação da TAN de forma

universal. Considera-se a falta de equipamentos tecnológicos e de recursos

humanos, bem como a inexistência de consenso entre os profissionais de saúde

auditiva sobre os critérios de casos que “passam ou falham” na TAN, para que

possam ser usados por todos os profissionais em território nacional 8,9,10.

Assim, este estudo tem o objetivo de analisar a oferta da triagem auditiva

neonatal nas maternidades públicas no Recife no ano de 2022, com o intuito de

fornecer dados que apoiem gestores na implementação de estratégias para ampliar

o acesso à TAN, garantindo a universalidade do serviço e contribuindo para a

melhoria da saúde auditiva infantil, conforme preconiza o SUS.
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MÉTODOS

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o parecer

nº 6.984.400/2024.

Trata-se de um estudo de caso do tipo exploratório no qual foram incluídas

as nove maternidades públicas situadas na cidade do Recife, sendo: 1 de Gestão

Federal, 3 Gestão Estaduais, 4 de Gestão Municipais e 1 de Gestão Filantrópica,

compondo 69% das unidades no Recife os outros 31% refere-se a instituições de

rede privada que não foi objeto dessa pesquisa. No entanto, uma das nove

maternidade participantes não entrou na pesquisa com coleta de dados primários,

pois seu processo de trabalho interno demandou um tempo superior ao tempo da

coleta o que inviabilizou sua inclusão nesta etapa da pesquisa. Nas oito unidades

participantes, foram entrevistados os 16 profissionais fonoaudiólogos que realizaram

a TAN no ano de 2022.

Na primeira etapa, foram coletados dados secundários das maternidades.

Foram utilizados os dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos

(SINASC) e do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), ambos os

sistemas oficiais do Ministério da Saúde, cujos dados estão disponíveis para

download livre.

Do SINASC, foram coletados os dados referentes aos nascidos vivos nos

serviços de saúde que fazem parte desta pesquisa. Do SIA/SUS, foram coletados os

dados referentes aos procedimentos auditivos utilizados para realização da TAN

(EOA e PEATE). A partir destes dados, foi mensurada a cobertura da TAN para

cada serviço, utilizando a seguinte equação:

Para seleção dos códigos de procedimentos no SIA/SUS foi utilizada a tabela

unificada do Sistema de Gerenciamento de Tabelas de Procedimentos,

Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP).

Foram utilizados os códigos do quadro 4 descritos:
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Quadro 1- Códigos de procedimentos no SIA/SUS relacionados a Triagem Auditiva Neonatal

Emissões otoacústicas evocadas para

triagem auditiva (teste da orelhinha).

02.11.07.014-9

Estudo de Emissões Otoacústicas

Evocadas Transientes e produtos de

distorção (EOA). 02.11.07.015-7

Potencial evocado auditivo de curta

média e longa latência.
02.11.07.026-2

Potencial evocado auditivo para triagem

auditiva (teste da orelhinha).

02.11.07.027-0

Fonte: Sistema de Informação Ambulatorial -SIA/SUS

Foi realizado o download dos arquivos de conversão, de definição e os

arquivos com extensão *.dbc do ano 2022/abril 2023, disponibilizados pelo

Departamento de Informática do Ministério da Saúde e processados pelo software

Tabwin, versão 4.5.1.

Na segunda etapa, foram coletados dados nas maternidades participantes

utilizando um questionário validado e adaptado de Pimentel (2019), composto por

perguntas estruturadas com, no máximo, quatro opções de resposta, abordando

aspectos relacionados à realização da Triagem Auditiva Neonatal. Além disso,

incluiu-se uma pergunta aberta: “Quais as dificuldades que você encontra na

realização da TAN aqui na sua maternidade?”, permitindo respostas espontâneas

sobre as principais dificuldades enfrentadas na manutenção da Triagem Auditiva

Neonatal. Inicialmente, foi realizado contato prévio com o gestor do setor de Triagem

Auditiva Neonatal e com o profissional responsável pela execução do programa,

agendando uma entrevista presencial na própria maternidade. As entrevistas foram

gravadas e realizadas individualmente, com uma duração média de uma hora e

trinta minutos para cada entrevistado.

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0211070270/06/2023


35
'

A análise quantitativa dos dados secundários e dos dados primários foi

realizada com a apresentação de forma descritiva os resultados em formato de

percentuais e números absolutos, organizados em um quadro. Para a análise

qualitativa, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo, conforme a abordagem de

Bardin (2011) representados em um quadro e dividido em sete categorias:

Dificuldades no equipamento que realiza a TAN; Recursos humanos; Ambulatório de

egressos; Monitoramento auditivo; Estrutura hospitalar; Colaboração da equipe

multidisciplinar; Ausência de empecilhos na realização da TAN.

Este método envolve três etapas principais: a primeira consiste em uma

análise preliminar, com o objetivo de organizar e sistematizar o material coletado,

garantindo sua viabilidade para a investigação; em seguida, realiza-se a exploração

do material, etapa em que são identificadas categorias e padrões relevantes; por fim,

o tratamento e a interpretação dos dados transformam os achados em resultados

consistentes e significativos para o estudo.

RESULTADOS

Das nove maternidades estudadas, cinco têm registros de procedimentos da

TAN no SIA-SUS. A maternidade E, que é de gestão estadual teve o maior número

de nascidos vivos (5.234) registros de EOA (2.316), e registro de PEATE-a (60) com

cobertura da TAN de 45,4%. A maternidade A, que é de gestão federal, teve o

segundo menor números de nascidos vivos (2.199) e o menor registro em triagem

auditiva neonatal (462), não houve registro no código do PEATE-a, teve a menor

cobertura registrada (21%). Nos dados primários podemos observar que essa

maternidade tem três profissionais realizando a TAN. A maternidade C, de gestão

municipal, teve o número de nascidos vivos (4385), e maior cobertura (56,7%) com

registro em triagem auditiva neonatal (2487) e não houve registros no código do

PEATE-a. Nos dados primários observou-se que essa maternidade tem um

profissional realizando a TAN (Quadro 2).
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Quadro 2- Triagem Auditiva Neonatal (SINASC/SIA-SUS) e entrevistas aos profissionais da

maternidade Recife, 2022
DADOS COLETADOS SIA -SUS (SECUNDÁRIOS) DADOS DE ENTREVISTAS (PRIMÁRIOS)

MATERNIDADE NATUREZA DA
MATERNIDADE NV TAN EOA PEATE COB % REALIZA

TAN
REALIZA
EOA

IDENTIFICA
RNs COM
IRDA

REALIZA
PEATE-a
(RNs COM
IRDA)

QUNATIDA
DE DE

PROFISSIO
NAL

PERIODICI
DADE DA

TAN

MATERNIDADE
A FEDERAL 2199 462 0 0 21

SIM SIM SIM

NÃO 03

TODOS OS
DIAS

EXCETO
FINAIS DE
SEMANA

MATERNIDADE
B MUNICIPAL 3044 1039 0 0 34 SIM 01

MATERNIDADE
C MUNICIPAL 4385 2487 0 0 56,7

NÃO

01

MATERNIDADE
D MUNICIPAL 4643 1150 0 0 24,8 05

MATERNIDADE
E ESTADUAL 5234 0 2316 60 45,4 ... ... ... ... ... ...

MATERNIDADE
F ESTADUAL 3351 ... ... ... ...

SIM SIM SIM

NÃO

02

TODOS OS
DIAS

EXCETO
FINAIS DE
SEMANA

MATERNIDADE
G MUNICIPAL 2006 ... ... ... ... 01

MATERNIDADE
H FILANTRÓPICA 5034 ... ... ... ... 02

MATERNIDADE
I ESTADUAL 3980 ... ... ... ... SIM 01

TOTAL
36

Legenda: NV: Nascidos Vivos; TAN: Triagem Auditiva Neonatal; EOA: Emissões Otoacústicas Evocadas; PEATE: Potencial Evocado Auditivo
de Curta Média e Longa Latência; COB %: Cobertura em Percentagem; RNS: Recém -Nascidos; IRDA: Identificação de Risco de Deficiência
Auditiva.

Dos 16 fonoaudiólogos entrevistados nas maternidades que realizaram a TAN

em 2022 metade (n=8) possui especialização lato sensu, e destes 87,5% (n=7) são

em audiologia, os outros 50% possuem títulos de mestrado sendo destes 62,5%

(n=5) e doutorado 37,5% (n=3) O tempo de atuação média na área média é de 14

anos, sendo o menor tempo de 3 anos e o maior 25 anos.

Na análise qualitativa as respostas a pergunta condutora foram organizadas

em 7 categorias e identificadas as unidades de registro e representadas por trechos

de falas dos participantes (Quadro 3).
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Quadro 3- Categorias e fala representativa sobre os dados qualitativos da entrevista com as

fonoaudiólogas nas maternidades
CATEGORIA DESCRIÇÃO FALA DOS PROFISSIONAIS ENTREVISTADOS

CATEGORIA 1
DFICULDADES NO EQUIPAMENTO

QUE REALIZA A TAN
“Problemas como a enviar o equipamento para a calibração.” (F.1)

CATEGORIA 2 RECURSOS HUMANOS
“O número de fonoaudiólogos não é compatível com a cobertura total de recém nascidos

que nasce na instituição” (F.4)

CATEGORIA 3 AMBULATÓRIO DE EGRESSOS “Dificuldade é com relação à busca dos pacientes que não retornam” (F.6)

CATEGORIA 4 MONITORAMENTO AUDITIVO “Diagnóstico ou encaminhamento para a rede especializada” (F.6)

CATEGORIA 5 ESTRUTURA HOSPITALAR

“Existe uma dificuldade de operacionalizar de logística mesmo, de locomoção dessas

pessoas para chegar no local do teste, porque a questão estrutural do hospital ele

dificulta a locomoção e o acesso porque só tem um elevador” (F.12)

CATEGORIA 6
COLABORAÇÃO DA EQUIPE

MULTIDISCIPLINAR
“A maior dificuldade que a gente encontra é no relacionamento com outros profissionais”

(F.8)

CATEGORIA 7
AUSÊNCIA DE EMPECILHOS NA

REALIZAÇÃO DA TAN
“Bem, a gente não tem tanta dificuldade não.”(F.7)

Diversos desafios foram identificados na realização da TAN nas maternidades.

No que se refere às dificuldades com o equipamento, foram observados problemas

no envio da calibração e restrições à mobilização do aparelho, o que comprometeu a

continuidade do serviço.

Em relação aos recursos humanos, a escassez de fonoaudiólogos e a falta de

substitutos durante férias, licenças ou afastamentos médicos prejudicaram o

atendimento, impactando diretamente a eficácia da triagem.

No ambulatório de egressos, destacou-se a ausência de retorno dos pais,

especialmente quando os recém-nascidos nasciam em finais de semana ou feriados,

ou quando as famílias residiam em áreas distantes, tornando o acompanhamento

inviável. A falta de uma rede especializada para encaminhamentos e monitoramento

auditivo também foi apontada como um obstáculo significativo, dificultando tanto o

diagnóstico quanto as intervenções necessárias.

Em relação à infraestrutura hospitalar, o deslocamento dos recém-nascidos no

momento da alta, devido à limitação de elevadores ou à proximidade da sala de

triagem com áreas de convívio, foi mencionado como uma dificuldade adicional.

Além disso a colaboração da equipe multidisciplinar também emergiu como um

desafio, com a falta de conscientização sobre a importância da triagem, a demora na
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marcação de consultas com especialistas e a desorganização interna das

maternidades, prejudicando a fluidez do processo.

No entanto, na categoria em que não foram identificados obstáculos, dois

fonoaudiólogos de diferentes unidades relataram a ausência de dificuldades na

execução da TAN.

DISCUSSÃO

Os resultados evidenciam incipiência na implementação da TAN nas

maternidades públicas no Recife, com uma cobertura baixa equivalente a um terço

do total de nascidos vivos, evidenciando que está abaixo do preconizado,

comprometendo a universalidade da triagem estabelecida pela Lei nº 12.303/2010 7.

Algumas maternidades informaram realizar a TAN, no entanto, esse

procedimento não está registrado no SIA-SUS, o que pode indicar falhas no registro

ou erros na notificação. Observou-se, igualmente, o uso da codificação da TAN

como EOA para diagnóstico, em vez de triagem auditiva, o que pode indicar

imprecisões na notificação, dificuldades na interpretação dos códigos de

procedimento ou até mesmo um estímulo financeiro inadequado.

Convém ressaltar que é importante o registro de dados confiáveis no SIS, pois

como recomendado pela legislação do SUS, que exige que todas as decisões,

desde a identificação de prioridades até a alocação de recursos e a definição das

ações programáticas, sejam fundamentadas em evidências epidemiológicas. Assim

quando os dados são confiáveis, é possível identificar corretamente quais problemas

são prioritários e direcionar recursos e esforços para onde eles realmente são

necessários.

Um achado relevante quanto ao uso do PEATE-a consiste em não ser

realizado como fase rotineira da triagem, mas apenas nos RNs de risco para PA,

que apesar de ser uma prática recomendada, isso pode limitar recém nascidos que

poderiam se beneficiar desse procedimento. A ausência de registros deste

procedimento específico pode estar relacionada à falta de códigos específicos uma

vez que os registros de triagem auditiva são realizados com códigos associados ao

Exame de Otoemissões Acústicas (EOA)..

O PEATE-a avalia tanto a função coclear quanto a integridade das vias

neurais auditivas que se estendem até o tronco cerebral, sua realização possibilita a
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detecção da neuropatia auditiva, comum nos RNs em UTI e com fatores de risco,

sendo assim indicado no rastreio auditivo13.

A dificuldade na oferta da TAN pode estar ainda relacionada à escasses de

profissionais nos finais de semana e feriado, o que é um obstáculo às

recomendações do Ministério de Saúde e CFFa que em sua resolução 488/2016

determina que, em um período de seis horas, cada fonoaudiólogo deve realizar o

teste da orelhinha em 18 bebês, incluindo finais de semana e feriados.

A baixa cobertura da TAN no SIA-SUA pode ainda estar superestimada pelo

recorte etário mínimo disponível que considera crianças com menos de um ano.

Então, é possível que tenham dentre os registros analisados, procedimentos que

foram realizados em crianças maiores de 3 meses, e, portanto, apesar de ter

utilizado o código de procedimento de triagem, não o é. Adicionalmente, algumas

maternidades realizam a triagem neonatal em RNs oriundos de outras instituições, o

que pode também impactar a contabilização dos atendimentos.

A necessidade de maior integração e eficiência na gestão dos serviços de

saúde, em consonância com as recomendações de Pedraza. A implementação de

uma gestão estratégica aliada ao fortalecimento dos sistemas de informação

constitui um aspecto essencial para a ampliação da cobertura e a garantia dos

princípios de integralidade e equidade estabelecidos pela Lei nº 8.080/199011.

A Constituição Brasileira de 1988 e as diretrizes do SUS garantem o direito à

saúde como um direito fundamental e preveem que a universalização do acesso à

saúde seja uma prioridade, incluindo o acesso à TAN, como estabelecido na Lei nº

8.080/1990, que regula o SUS, e reforçado pela Política Nacional de Saúde da

Criança (Portaria nº 1.130 de 5 de agosto de 2015) a triagem auditiva neonatal deve

ser parte integrante das ações de saúde para a detecção precoce de deficiências

auditivas e para a promoção da saúde pública 9.

De acordo com o JCIH, a TAN deve ser realizada como triagem auditiva

concluída até o 1o mês de vida, diagnóstico concluído até o 2o mês de vida e

reabilitação iniciada no 3o mês de vida13. Embora as maternidades relatem que

realizavam a TAN em todos os RNs nascidos em suas dependências, antes da alta

hospitalar, elas evidenciam também que há uma quebra nessa efetivação quando o

RN nasce nos finais de semana e feriados, inviabilizando a plena concretização

dessas recomendações.
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A ausência de acesso universal à TAN, como evidenciado nas maternidades

analisadas, fere esses princípios fundamentais e evidencia a necessidade de

alinhamento das práticas locais com a legislação nacional6. Desse modo esse dado

se alinha com os dados coletados pelo SIA-SUS e dialoga com os estudos que

enfatizam o princípio da universalidade do SUS 5,8.

A universalização da TAN está alinhada aos princípios de equidade e

universalidade do SUS, como defendido pelo Ministério da Saúde, que argumentam

que a triagem auditiva deve ser considerada uma prioridade na saúde pública, de

modo a garantir a detecção precoce de déficits auditivos em todos os bebês,

independentemente de sua condição social ou localização geográfica 6.

Na análise qualitativa sobre a questão: “Quais as dificuldades que você

encontra na realização da TAN aqui na sua maternidade?”, observou-se que a

ausência de uma gestão auditiva eficaz nas maternidades, aliada às dificuldades de

infraestrutura, à escassez de profissionais e à falta de integração entre as equipes

de saúde, restringiu a realização da TAN nos serviços prestados. Além disso, a

deficiência na comunicação e a insuficiência de informações adequadas entre os

profissionais, configuram barreiras que comprometem a eficácia do processo de

triagem 5.

É imperativo que as maternidades invistam em infraestrutura adequada, como

equipamentos de qualidade, e promovam a formação contínua dos profissionais de

saúde para melhorar os índices de realização da TAN 16.

Os achados ressaltam a necessidade de expandir a TAN para aumentar a

cobertura, com mais profissionais qualificados executando a triagem diariamente.

Essa expansão contribuirá tanto para o aprimoramento das políticas públicas quanto

para a gestão eficiente dos registros no SIA-SUS, promovendo uma abordagem

integrada entre os serviços de saúde. Ademais, torna-se imprescindível investir na

capacitação contínua dos profissionais, de modo a otimizar a adesão ao processo de

triagem e assegurar a continuidade do cuidado.

A implementação de protocolos mais claros é crucial para garantir a

continuidade do cuidado e a adesão às recomendações dos protocolos vigentes. Ao

fortalecer essas estratégias, será possível melhorar a cobertura da TAN, alinhando-

se aos princípios de universalidade, equidade e acesso à saúde de qualidade,

conforme preconizado pelo SUS e destacado pela literatura17,19.
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A principal limitação desse estudo refere-se a possíveis falhas nos registros de

algumas unidades frente ao SIA-SUS. No entanto, sabe-se que o uso sistemático

dos dados secundários para fins de pesquisa tem contribuído para a qualidade da

informação, e assim, potencializando o uso de forma eficaz. Devido a essas

limitações, a análise foi fundamentada em entrevistas com os profissionais

envolvidos, entretanto essa abordagem pode estar sujeita às viés de memória,

principalmente porque o período analisado coincidiu com a etapa final da pandemia

de COVID-19.

A exclusão de uma das instituições na coleta dos dados primários previamente

selecionada para o estudo, constituiu uma dificuldade relevante, ocasionado pelo

prolongamento de seus processos internos, que excederam o prazo estipulado para

Apesar das limitações, este trabalho apresenta contribuições substanciais ao

integrar informações provenientes de 69% das maternidades do município do Recife,

permitindo a análise comparativa entre os dados secundários do Sistema de

Informações Ambulatoriais do SUS (SIA-SUS) e os dados primários obtidos por meio

dos relatos dos profissionais das instituições participantes. Além disso, o estudo

enriquece o campo de pesquisas voltadas à Triagem Auditiva Neonatal na região,

fornecendo subsídios relevantes para futuras investigações e ações de saúde

pública.

Os sistemas de informação em saúde desempenham um papel crucial na

tomada de decisões no Brasil. A ausência de registro de procedimentos compromete

o desenvolvimento de políticas públicas, uma vez que o SUS é orientado por

critérios epidemiológicos, conforme estabelecido pela Lei nº 8.080/1990. Portanto, é

imperativo que todos os procedimentos sejam devidamente registrados e a

confiabilidade desses dados constitui uma base para que o sistema de saúde opere

de forma eficiente, atendendo às demandas reais da população, garantindo, assim,

a eficácia e a eficiência das políticas públicas implementadas.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A TAN desempenha um papel crucial na identificação de déficits auditivos em

RNs, e sua implementação nas maternidades públicas no Recife é uma medida

importante para garantir a universalização do acesso à saúde auditiva. No entanto,

os resultados desta pesquisa revelam que a TAN enfrenta uma série de desafios

que comprometem sua eficácia e abrangência, a baixa cobertura, a falha nos

registros no SIA-SUS, e uma gestão auditiva eficaz, limita as melhorias na qualidade

do serviço prestado.

Além disso, é crucial expandir o alcance da TAN para garantir que todos os

RNs, independentemente do local de nascimento, tenham acesso à triagem auditiva,

alinhando-se aos princípios de equidade e universalidade, o que requer a

incorporação de um maior número de profissionais qualificados realizando a triagem

de forma contínua. Essa ampliação não apenas aprimorará as políticas públicas de

saúde auditiva, mas também otimizará a gestão dos registros SIA-SUS, promovendo

uma abordagem integrada entre os serviços de saúde.

A melhoria das condições são fundamentais para superar as barreiras atuais e

garantir que todas as crianças com risco de DA recebam o diagnóstico e a

intervenção precoce necessária. A implementação de políticas públicas eficazes,

que incluam o aumento de investimentos nas maternidades e a criação de

protocolos robustos para a TAN, pode representar um avanço significativo na

promoção da saúde auditiva infantil.

Este estudo reforça que a realização plena da TAN exige esforços

coordenados em diversas frentes, incluindo uma melhor administração nos registros

dos dados do SIA- SUS, ampliação de recursos e a promoção de políticas que

reduzam as desigualdades no acesso ao exame. Tais medidas são fundamentais

para garantir que todos os recém-nascidos, independentemente da unidade em que

nasçam, tenham a oportunidade de um diagnóstico precoce, contribuindo para a

melhoria dos indicadores de saúde auditiva neonatal no Brasil.

A continuidade deste processo requer o engajamento de todos os profissionais

de saúde, a colaboração entre os serviços de saúde e o acompanhamento eficaz

das crianças após a triagem, para que a detecção precoce de déficits auditivos seja

uma realidade para todos os RNs.
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO

Caracterização do Entrevistado

Data da Entrevista: ____/____/_____

Função e setor no hospital do responsável pelas informações:

Escolaridade do Entrevistado:

( )Ensino médio superior completo

Ano de conclusão: ___________ Curso:________________________________________

( ) Pós Graduação/ Especialização

Ano de conclusão: ___________ Curso:________________________________________

( ) Mestrado

Ano de conclusão: ___________ Curso:________________________________________

( ) Doutorado

Ano de conclusão: ___________ Curso:________________________________________

Tempo de Experiência na função exercida:______________________________________

Tempo de trabalho no hospital exercendo a atual função:___________________________

Dimensão Triagem Auditiva Neonatal

1. Identifica os RNs que apresentam IRDA (Sub: Identificação dos riscos):
( ) Por meio de anamnese e consulta dos prontuários.
( ) Não identifica.
Obs:

2. Identifica os bebês que realizam a TAN por meio do exame de EOA (Sub: Teste):
( ) Realiza EOA em todos os RNs antes da alta hospitalar.
( ) Realiza EOA apenas em RNs com IRDA.
( ) Não realiza EOA.
Obs:

3. Identifica os bebês que realizam exame de PEATE-a no PTAN:
( ) Realiza exame de PEATE-a em RNs antes da alta hospitalar.
( ) Realiza PEATE-a apenas em RNs com IRDA.
( ) Não realiza PEATE-a.
Obs:
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4. Periodicidade de realização do reteste (Sub: Reteste):
( ) Reteste com EOA ocorre no período de 30 dias após o teste.
( ) Reteste com EOA ocorre com mais de até 30 dias após o teste.
( ) Não é realizado o reteste.
Obs:

5. Periodicidade de realização do PEATE-a nos bebês que falharam no reteste:
( ) Realização imediata de PEATE-a nos bebês que falharam no reteste.
( ) Realização não imediata de PEATE-a após a falha no reteste, mas com encaminhamento
para realização na rede especializada.
( ) Não realiza o PEATE-a de imediato após falha no reteste, nem o encaminhamento para
realização na rede especializada.
Obs:

6. No encaminhamento do bebê que não obteve resposta satisfatória com PEATE-a e se
encontra em suspeita de perda auditiva para uma avaliação diagnóstica na rede auditiva
especializada:
( ) Realiza orientações aos pais e encaminhamento imediato para diagnóstico na rede
especializada.
( ) Não realiza orientações nem encaminhamento imediato para diagnóstico na rede
especializada.
Obs:

7. Realiza orientações aos pais e de encaminhamento ao monitoramento auditivo para
todos os bebês que passarem na TAN, mas que apresentam IRDA e para aqueles que falharam
no registro das EOA, mas apresentaram resultados satisfatórios no PEATE-a:
( ) Realiza orientações aos pais encaminhamento imediato para monitoramento dos bebês na
rede especializada.
( ) Não realiza orientações aos pais, nem encaminhamento imediato para monitoramento dos
bebês na rede especializada.
Obs:

8. Divulga os resultados do teste e reteste por meio de : 1 acolhimento aos pais durante a
divulgação oral e impressa do resultado; 2- solicitação da assinatura dos pais no termo de
recebimento de encaminhamentos e na folha de resultados e orientações; 3- registro do
resultado no prontuário; 4- Registro na Caderneta de Saúde da criança; 5- Registro no banco
de dados informatizados; 6- Apresentação de relatórios trimestrais e anuais á coordenação do
Programa e aos profissionais de saúde:
( ) Divulga os resultados da TAN por meio dos 6 itens.
( ) Divulga os resultados da TAN por pelo menos 5 dos itens.
( ) Divulga os resultados da TAN por pelo menos 4 dos itens.
( ) Divulga os resultados da TAN por pelo menos 3 dos itens.
( ) Divulga os resultados da TAN por meio de apenas 1 ou 2 itens.
( ) Não divulga os resultados da TAN.
Obs:
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9. Existe lista para controle em banco de dados informatizado das mães cujos os bebês
foram encaminhados para reteste; daquelas cujos os bebês necessitarão de monitoramento
auditivo e daquelas cujos bebês precisarão de diagnósticos:
( ) Existe lista controle em bancos de dados informatizado para rastreamento dos RNs
encaminhados para reteste, monitoramento e diagnóstico.
( ) Existe lista controle em bancos de dados não informatizado para rastreamento dos RNs
encaminhados para reteste, monitoramento e diagnóstico.
( ) Não existe lista controle.
Obs:

10. Periodicidade de Realização da TAN.
( )1x na semana.
( )3x na semana.
( )Todos os dias.
( ) Todos os dias exceto finais de semana.

11. Realiza TAN em RNs de fora da instituição?
( ) Sim. Com que frequência?
( ) Não.

12. Realiza a TAN na instituição em:
( ) Todos os RNs da intituição.
( ) Apenas na UTIN.
( )Apenas no AC.
( ) Em todos os setores, porém limitados em numero de crianças
( ) Em todos os setores sem limitação, cobrindo todos.
OBS:

Questão aberta

Quais as dificuldades que você encontra na realização da TAN aqui na sua
maternidade?



54
'

APÊNDICE B– TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

DEPARTAMENTO DE FONOAUDIOLOGIA

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM SAÚDE DA COMUNICAÇÃO HUMANA

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
(PARA MAIORES DE 18 ANOS OU EMANCIPADOS)

Convidamos o (a) Sr(a). ___________________________________________para participar

como voluntário (a) da pesquisa ANÁLISE DA OFERTA DA TRIAGEM AUDITIVA

NEONATAL NAS MATERNIDADES PÚBLICAS NO RECIFE, que está sob a

responsabilidade do (a) pesquisador (a) Paula Fernanda Rocha de Assis Santana, em Saúde da

Comunicação Humana. Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por

esta pesquisa. Apenas quando todos os esclarecimentos forem dados e você concorde com a

realização do estudo, pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que

está em duas vias. Uma via lhe será entregue e a outra ficará com o pesquisador responsável.

O (a) senhor (a) estará livre para decidir participar ou recusar-se. Caso não aceite participar,

não haverá nenhum problema, desistir é um direito seu, bem como será possível retirar o

consentimento em qualquer fase da pesquisa, também sem nenhuma penalidade.

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA:

A pesquisa em questão justifica-se pela necessidade do conhecimento da oferta da Triagem

Auditiva Neonatal Universal nas maternidades públicas da cidade de Recife e estimar sua

cobertura, pois um diagnóstico precoce da Perda Auditiva busca minimizar os prejuízos na

aquisição da fala, e na cognição da criança, favorecendo o desenvolvimento da comunicação e

interação com o meio social. E sabendo da existência de fatores que aumentam a chance de

Perda Auditiva ao nascimento em crianças com Indicadores de Risco de Deficiência Auditiva

e na mesma proporção em crianças sem nenhum fator de risco, só podendo ser identificadas

precocemente se a triagem auditiva for realizada de forma universal, cumprindo a lei federal

12.303/2010 que regulamenta essa obrigatoriedade da TANU, pois é direito da população

uma saúde pautada na universalidade de acesso, sendo este um principio do SUS, cabe munir
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os gestores de informação para traçar estratégias de ampliação da COB e conseguir o objetivo

maior, que é a garantia da universalidade do acesso enquanto principio doutrinário do SUS.

Assim esse estudo tem como objetivo analisar a oferta da Triagem Auditiva Neonatal nas

maternidades públicas no Recife no ano de 2022.

Consiste no levantamento de dados sobre a oferta da Triagem Auditiva Neonatal utilizando

dados primários, obtidos nas maternidades, através de questionários respondidos pelos

gestores e profissionais que realizam a Triagem auditiva neonatal contendo informações sobre

a cobertura da triagem auditiva neonatal e do levantamento dos dados secundários através do

Sistema de Informação em Saúde no ano de 2022.

RISCOS

De acordo com a metodologia aplicada, o estudo implicará em riscos como constrangimento

durante a realização da entrevista ou ao questionário, que será minimizado segundo

explicação clara aos participantes sobre a pesquisa contidas nesse termo e informando que

será mantida a confidencialidade das instituições participantes. Será garantido o sigilo de suas

identidades e informações pessoais serão protegidas através do uso de códigos ou

identificadores ao invés dos nomes reais.

BENEFÍCIOS

Os benefícios dessa pesquisa é conhecer a real situação da oferta da TAN para que se possa

munir a gestão pública de informação podendo avançar no sentido do aumento da cobertura

da TANU.

Esclarecemos que os participantes dessa pesquisa têm plena liberdade de se recusar a

participar do estudo e que esta decisão não acarretará penalização por parte dos pesquisadores.

Todas as informações desta pesquisa serão confidenciais e serão divulgadas apenas em

eventos ou publicações científicas, não havendo identificação dos voluntários, a não ser entre

os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre a sua participação. Os dados

coletados nesta pesquisa (entrevistas) ficarão armazenados em pastas de arquivo em

computador pessoal, sob a responsabilidade do pesquisador no endereço acima informado

pelo período de mínimo 5 anos após o término da pesquisa.

Nada lhe será pago e nem será cobrado para participar desta pesquisa, pois a aceitação é

voluntária, mas fica também garantida a indenização em casos de danos, comprovadamente

decorrentes da participação na pesquisa, conforme decisão judicial ou extra-judicial. Se

houver necessidade, as despesas para a sua participação serão assumidas pelos pesquisadores

(ressarcimento de transporte e alimentação).
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Em caso de dúvidas relacionadas aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar o

Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos do HC/UFPE/Ebserh .

_______________________________________________________________

(Assinatura do Pesquisador)

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO (A)

Eu, _____________________________________, CPF _________________, abaixo

assinado, após a leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade

de conversar e ter esclarecido as minhas dúvidas com o pesquisador responsável, concordo

em participar do estudo ANÁLISE DA OFERTA DA TRIAGEM AUDITIVA

NEONATAL NAS MATERNIDADES PÚBLICAS NO RECIFE, como voluntário (a). Fui

devidamente informado (a) e esclarecido (a) pelo (a) pesquisador (a) sobre a pesquisa, os

procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de

minha participação. Foi-me garantido que posso retirar o meu consentimento a qualquer

momento, sem que isto leve a qualquer penalidade.

Local e data ________________________________________________________________

Assinatura do participante: _____________________________________________________

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e o aceite

do voluntário em participar. (02 testemunhas não ligadas à equipe de pesquisadores):

Nome: Nome:

Assinatura: Assinatura:

ANEXO- A PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA
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ANEXO B – CATEGORIAS E FALA REPRESENTATIVA SOBRE OS DADOS
QUALITATIVOS DA ENTREVISTA COM AS FONOAUDIÓLOGAS NAS

MATERNIDADES.

CATEGORIA DESCRIÇÃO FALA DOS PROFISSIONAIS ENTREVISTADOS

CATEGORIA
1

DFICULDADES NO
EQUIPAMENTO QUE

REALIZA A TAN

“Problemas como a enviar o equipamento para a calibração.” (F.1)
“Fazer a manutenção dos aparelhos” (F.2)

“Equipamento que não é de fácil mobilização” “ E apenas um único equipamento” (F.3)

CATEGORIA
2 RECURSOS HUMANOS

“Falta de colegas” (F.3)
“O número de fonoaudiólogos não é compatível com a cobertura total de recém nascidos que nasce

na instituição” (F.4)
A ausência de uma profissional para cobertura ser ideal de domingo a domingo precisaria ser três

pessoas na equipe” “Nós não temos substituto” (F.13)

CATEGORIA
3

AMBULATÓRIO DE
EGRESSOS

“Nem todos os RNs são triados por conta desse ambulatório de egressos” (F.1)
“Muitas vezes no egresso ele não retorna” (F.1)

“Dificuldade é com relação à busca dos pacientes que não retornam” (F.6)
“Os RN nascidos em finais de semana ou feriado, não voltam à unidade. Quando mora no interior. E aí

a gente não consegue fazer o egresso em todos os RNs” (F.14)
“Muitas mães são do interior, aí não retornam” (F.14)

CATEGORIA
4

MONITORAMENTO
AUDITIVO

“Outra dificuldade que eu tenho é em relação aos encaminhamentos”(F.2)
“O que eu acho mais difícil é a questão do monitoramento” (F.5)
“Diagnóstico ou encaminhamento para a rede especializada” (F.6)

CATEGORIA
5

ESTRUTURA
HOSPITALAR

“Então o nosso local, ele ficou próximo aos setores de convívio e isso impedia os retornos,
principalmente em testes ou marcações de pessoas que saíam do hospital sem a realização do teste

de chegar no hospital porque foi impedido” (F.11)
“Existe uma dificuldade de operacionalizar de logística mesmo, de locomoção dessas pessoas para
chegar no local do teste, porque a questão estrutural do hospital ele dificulta a locomoção e o acesso

porque só tem um elevador” (F.12)

CATEGORIA
6

COLABORAÇÃO DA
EQUIPE

MULTIDISCIPLINAR

“Relação a celeridade da consulta com o otorrino” (F.6)
“É esse encaminhamento dos bebês recém -nascidos para o setor da triagem.” (F.8)

“Eu enxergo como dificuldade a compreensão do que é verdadeiramente a triagem auditiva neonatal e
da importância da triagem auditiva neonatal por parte dos demais profissionais da equipe” (F.9)
“Infelizmente, a falta de informação para o pessoal descer, os pacientes para fazer o exame, ou

informar para que eles voltem aqui na sala ou venham aqui na sala para marcar ou para a realização
do exame” (F.10)

“Acredito que, objetivamente falando, que a dificuldade de a gente manter uma cobertura universal é o
acesso mesmo a esses pacientes chegarem até nós. Tá por conta de uma organização interna do

próprio serviço” (F.12)
“A maior dificuldade que a gente encontra é no relacionamento com outros profissionais” (F.8)

CATEGORIA
7

AUSÊNCIA DE
EMPECILHOS NA

REALIZAÇÃO DA TAN

“Aqui na Barros a gente não tem dificuldade nenhuma” (F.16)
“Bem, a gente não tem tanta dificuldade não.”(F.7)
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ANEXO C – CARTA DE ANUÊNCIA DO HOSPITAL AGAMENON MAGALHÃES
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ANEXO D – CARTA DE ANUÊNCIA DO HOSPITAL BARÃO DE LUCENA
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ANEXO E – CARTA DE ANUÊNCIA DO CENTRO UNIVERSITÁRIO INTEGRADO
DE SAÚDE AMAURY DE MEDEIROS- CISAM
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ANEXO F – CARTA DE ANUÊNCIA DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS
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ANEXO G – CARTA DE ANUÊNCIA DO HOSPITAL DA MULHER DO RECIFE
DRA MERCES PONTES CUNHA
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ANEXO H – CARTA DE ANUÊNCIA DO POLICLINICA E MATERNIDADE PROF
ARNALDO MARQUES
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ANEXO I – CARTA DE ANUÊNCIA DA MATERNIDADE PROF BANDEIRA FILHO



73
'

ANEXO J – CARTA DE ANUÊNCIA DA POLICLINICA E MATERNIDADE PROF
BARROS LIMA
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ANEXO K – CARTA DE ANUÊNCIA DAS MATERNIDADES MUNICIPAIS
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ANEXO L – SUBMISSÃO NO BRASILIAN JOURNAL OF
OTORHINOLARYNGOLOGY
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